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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI N.º 3.105, DE 2012

(Do Sr. Roberto de Lucena)

Dispõe sobre a redução de direitos autorais devidos por emissoras comunitárias.

RETIRADO PELO AUTOR
PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei modifica a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que “altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências”, estabelecendo condições especiais para cobrança de direitos autorais a emissoras de radiodifusão comunitária. 

Art. 2º A Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com as seguintes modificações:

“Art. 29 ...............................................................

............................................................................

VIII – ..................................................................

...........................................................................

d) radiodifusão sonora ou televisiva, assegurando-se às emissoras de radiodifusão comunitária tratamento isonômico às demais modalidades de radiodifusão na utilização da obra e redução nos ônus correspondentes (NR);

...........................................................................”

“Art. 99 ..............................................................

...........................................................................

§ 6º Na cobrança de direitos autorais devidos por emissoras de radiodifusão comunitária, referentes à reprodução de obras musicais em sua programação, o escritório aplicará desconto de 50% sobre o valor cobrado, respeitado o mesmo critério de cálculo aplicado às demais emissoras.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

As rádios comunitárias, de operação local e baixa potência, prestam importante serviço à comunidade atendida, seja sob o enfoque de educação e lazer, seja como laboratório para a formação e aperfeiçoamento de profissionais do setor. Merecem, pois, nossa sensibilidade no sentido de dar-lhes condições operacionais compatíveis com seu pequeno porte e sua relevância social.

Cabe ressaltar que as emissoras comunitárias não possuem fins lucrativos, destinando-se ao atendimento de caráter social à comunidade local em que se inserem, conforme estatuído no art. 4º da Lei nº 9.612, de 1998. Tais emissoras, portanto, em vista das limitações para arrecadar recursos, usualmente não têm condições de remunerar os autores da mesma forma que as operações comerciais.

A aplicação de preferências estabelecidas diretamente pelos compositores e intérpretes, que poderiam servir de estímulo às rádios comunitárias, revelam-se inócuas, em vista das práticas de cobrança do ECAD. O escritório, de fato, mantém procedimentos de cálculo dos valores devidos em que considera o número de horas de operação e a audiência das estações. 

Por tal motivo, preferimos estabelecer uma taxa de desconto de 50% nos valores devidos por essas emissoras, simplificando desse modo os procedimentos de arrecadação e cobrança e dando às emissoras comunitárias um diferencial para que possam regularizar os pagamentos de direitos autorais dentro de sua capacidade de obtenção de receitas. 

É uma forma, enfim, de favorecer as emissoras regularmente autorizadas, que arcam com a responsabilidade em relação à programação veiculada, com as limitações de potência e alcance e com as restrições comerciais e operacionais impostas ao RadCom pela legislação e pela normatização draconiana do Ministério das Comunicações. 

Esperamos, pois, contar com o apoio dos ilustres Pares para a discussão e aprovação da matéria, que a nosso ver preservará a regularidade e qualidade dos serviços dessas emissoras. 

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2012.

Deputado ROBERTO DE LUCENA 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI
 LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................................................

TÍTULO III

DOS DIREITOS DO AUTOR

...................................................................................................................................................

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS PATRIMONIAIS DO AUTOR E DE SUA DURAÇÃO

..................................................................................................................................................

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como: 

I - a reprodução parcial ou integral; 

II - a edição; 

III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações; 

IV - a tradução para qualquer idioma; 

V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 

VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou exploração da obra; 

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, mediante: 

a) representação, recitação ou declamação;  

b) execução musical;  

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;  

d) radiodifusão sonora ou televisiva;  

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva;  

f) sonorização ambiental;  

g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;  

h) emprego de satélites artificiais;  

i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios de comunicação similares que venham a ser adotados;  

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;  

IX - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero; 

X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas. 

Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá colocar à disposição do público a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a título oneroso ou gratuito. 

§ 1º O direito de exclusividade de reprodução não será aplicável quando ela for temporária e apenas tiver o propósito de tornar a obra, fonograma ou interpretação perceptível em meio eletrônico ou quando for de natureza transitória e incidental, desde que ocorra no curso do uso devidamente autorizado da obra, pelo titular. 

§ 2º Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de exemplares será informada e controlada, cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os registros que permitam, ao autor, a fiscalização do aproveitamento econômico da exploração. 

...................................................................................................................................................

TÍTULO VI

DAS ASSOCIAÇÕES DE TITULARES DE DIREITOS DE AUTOR E DOS QUE LHES SÃO CONEXOS

...................................................................................................................................................

Art. 99. As associações manterão um único escritório central para a arrecadação e distribuição, em comum, dos direitos relativos à execução pública das obras musicais e lítero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e transmissão por qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais. 

§ 1º O escritório central organizado na forma prevista neste artigo não terá finalidade de lucro e será dirigido e administrado pelas associações que o integrem. 

§ 2º O escritório central e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados. 

§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo escritório central somente se fará por depósito bancário. 

§ 4º O escritório central poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do empresário numerário a qualquer título. 

§ 5º A inobservância da norma do parágrafo anterior tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue não menos de um terço dos filiados de uma associação autoral poderá, uma vez por ano, após notificação, com oito dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor, a exatidão das contas prestadas a seus representados. 

......................................................................................................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................................................

Art. 4º As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária atenderão, em sua programação, aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento geral da comunidade; 

II - promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da integração dos membros da comunidade atendida; 

III - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a integração dos membros da comunidade atendida; 

IV - não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, convicções político-ideológico-partidárias e condição social nas relações comunitárias. 

§ 1º É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras de radiodifusão comunitária. 

§ 2º As programações opinativa e informativa observarão os princípios da pluralidade de opinião e de versão simultâneas em matérias polêmicas, divulgando, sempre, as diferentes interpretações relativas aos fatos noticiados. 

§ 3º Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a emitir opiniões sobre quaisquer assuntos abordados na programação da emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações, devendo observar apenas o momento adequado da programação para fazê-lo, mediante pedido encaminhado à Direção responsável pela Rádio Comunitária. 

Art. 5º O Poder Concedente designará, em nível nacional, para utilização do Serviço de Radiodifusão Comunitária, um único e específico canal na faixa de freqüência do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 

Parágrafo único. Em caso de manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso desse canal em determinada região, será indicado, em substituição, canal alternativo, para utilização exclusiva nessa região. 

......................................................................................................................................................................................................................................................................................................
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